
GABINETE DO PREFEITO

Lei  n° 473/2006, de 18 de abril de 2006.

Autoriza o Município de Arroio do Padre a assinar convênio com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, visando o desenvolvimento do Programa de Transporte Escolar de Alunos da Rede Pública Estadual do Ensino Médio – Meio Rural e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei
Art. 1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, a assinar convênio com o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, visando o desenvolvimento do Programa de Transporte Escolar de Alunos da Rede Pública Estadual do Ensino Médio – Meio Rural.

Art. 2º - No cumprimento do convênio a ser celebrado competem as seguintes atribuições:

1 – Caberá a Secretaria de Estado da Educação:

a) repassar recursos financeiros ao Município, referente ao exercício de 2006, nos termos da cláusula quarta, para subsidiar o transporte escolar de alunos da Rede Pública Estadual do Ensino Médio – Meio Rural;

b) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do Convênio:

c) proceder ao “Levantamento do Transporte Escolar 2006” com a participação dos Municípios;

d) solicitar preenchimento das planilhas ou livre, conforme programa criado no sistema, conforme previsto no termo de Cooperação Técnica, firmado entre o Governo do estado e Famurs;

e) verificar junto ao Executivo Municipal, previamente a possibilidade do oferecimento do transporte escolar, quando da instalação e ampliação das escolas e alteração de turnos com repasses de recursos específicas e além dos ajustados, mediante termo aditivo.

2) Caberá ao Município de Arroio do Padre:

a) utilizar os recursos financeiros repassados pelo Estado, referentes ao transporte dos alunos da Rede Pública Estadual do Ensino Médio – Meio Rural, exclusivamente para pagamento das despesas de manutenção, incluindo serviços de terceiros, locação de veículos e compra de passagens escolares;
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b) transportar ou proporcionar transporte através de terceiros aos alunos da Rede Pública Estadual do Ensino Médio – Meio Rural até a escola pública com oferta de vagas mais próxima de seu domicílio;

c) aplicar no objeto do Convênio, até o final do ano letivo da rede estadual, conforme calendário oficial, os recursos recebidos.

d) aplicar no mercado financeiro os recursos do Convênio, enquanto não utilizados;

e) prestar contas à Secretaria mediante apresentação de planilha (anexo único), nos termos da Cláusula Sexta;

f) proceder do levantamento do transporte escolar solicitado pela Secretaria da Educação;

g) devolver à Secretaria os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras nos termos do parágrafo 6º do art. 116, da Lei Federal Nº 8666/93.

h) comprovar procedimento licitatório ou formalidades de sua dispensa ou inexigibilidade para as despesas realizadas, previstas no presente ajuste;

i) Incluir no orçamento e manter contabilidade individualizada das receitas e despesas do presente Convênio.

Art. 3º - Os recursos financeiros decorrentes da celebração do convênio serão repassados ao Município em 10(dez) parcelas, dia 30 de cada mês, no período de abril/2006 a janeiro 2007, de acordo com os coeficientes aos valores a serem publicados no Diário Oficial do Estado.

Art. 4º - O repasse dos recursos financeiros será de conformidade com os critérios fixados pela Secretaria da Educação do Estado do Rio Grande do Sul, e firmados em cláusula específica constante no convenio a ser celebrado.

Art. 5º – O município prestará contas dos recursos recebidos a Secretaria de Estado da Educação até 28 de fevereiro de 2007, mediante apresentação de planilha atestada pela Coordenadoria Regional de Educação, Diretor(a) das Escolas Estaduais, Presidente do Círculo de Pais e Mestres(CPM) ou do Conselho Escolar, que assinarão conjuntamente com o Prefeito Municipal.

Art. 6º - O Convênio a ser firmado terá vigência a partir da data de sua publicação da súmula no Diário Oficial do Estado, até 28 de fevereiro de 2007.

Art. 7º - O Convênio, apurada a sua necessidade, poderá ser alterado mediante celebração de termos aditivos com solicitação de no mínimo, 20(vinte) dias de antecedência, vedada a alteração do objeto.
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Art. 8º - O não cumprimento por parte dos partícipes, das cláusulas firmadas no Convênio, ocasionará a sua denúncia mediante notificação escrita e fundamentada da autoridade competente, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias ou rescindido de pleno direito nos termos da legislação vigente aplicável à espécie, ou ainda pelo atraso no pagamento das parcelas mensais, garantidos em quaisquer hipóteses ou direitos remanescentes de cada convenente.

Art. 9º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, na prestação do serviço pelo Município correrão por conta de dotação orçamentária 04.04.12.362.0104.2.016 – 3.3.3.9.0.39.72.00.00.00, consignada ao orçamento municipal vigente.

Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, autorizando para seus efeitos legais a assinatura do Convenio na data estipulada pela Secretaria do Estado da Educação.

Arroio do Padre, 18 de abril de 2006.

                                                                                                           Gilnei Fischer

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

